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DECLARACAO.DE COMPENSACAO-DECOMP-ASSUNTOS TRIB
DIVERSOS

CAMBORIU COMERCIO DE VEICULOS LTDA
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP

Periodo de apuracao: 01/01/1988 a 29/02/1996
DECLARACAO DE COMPENSACAO. INEXISTENCIA DE
CREDITO UTILIZADO. NAO HOMOLOGACAO.
Comprovada nos autos a inexisténcia de crédito do sujeito
passivo contra a Fazenda Nacional, relativamente a pagamento a
maior ou indevido, para absorver o débito tributario, ndo se
efetua a compensagdo do débito tributario, dado que esta
pressupOe existéncia de créditos para o encontro de contas
débitos “versus” créditos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar

provimento ao recurso voluntario.

(assinado digitalmente)

Winderley Morais Pereira Presidente

(assinado digitalmente)

Liziane Angelotti Meira - Relatora

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Liziane Angelotti

Meira, Marcelo Costa Marques d'Oliveira, Ari Vendramini, Salvador Candido Brandao Junior,
Marco Antonio Marinho Nunes, Semiramis de Oliveira Duro, Valcir Gassen ¢ Winderley
Morais Pereira (Presidente).



  10909.000387/2006-28  3301-006.042 TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 3ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 23/04/2019 DECLARACAO DE COMPENSACAO-DECOMP-ASSUNTOS TRIB DIVERSOS CAMBORIU COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Negado Crédito Tributário Mantido CARF ANDRADA MÁRCIO CANUTO NATAL  2.0.4 33010060422019CARF3301ACC  Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep
 Período de apuração: 01/01/1988 a 29/02/1996
 DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE CRÉDITO UTILIZADO. NÃO HOMOLOGAÇÃO.
 Comprovada nos autos a inexistência de crédito do sujeito passivo contra a Fazenda Nacional, relativamente a pagamento a maior ou indevido, para absorver o débito tributário, não se efetua a compensação do débito tributário, dado que esta pressupõe existência de créditos para o encontro de contas débitos �versus� créditos.
  Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário.
 
  (assinado digitalmente)
 Winderley Morais Pereira Presidente
 
 (assinado digitalmente) 
 Liziane Angelotti Meira - Relatora
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Liziane Angelotti Meira, Marcelo Costa Marques d'Oliveira, Ari Vendramini, Salvador Candido Brandão Junior, Marco Antônio Marinho Nunes, Semíramis de Oliveira Duro, Valcir Gassen e Winderley Morais Pereira (Presidente).
  Visando à elucidação do caso, adoto e cito o relatório do constante da decisão recorrida, Acórdão 14-47.822 - 11ª Turma da DRJ/RPO (fls 314/319):
Trata o presente, de Declarações de Compensação transmitidas pelo Sistema PER/DCOMP, declarando a compensação com a utilização de créditos oriundos de Ação Judicial constante do processo nº 97.2006796-9, transitada em julgado em 17/11/1999, conforme Certidão nº 51/99, da Seção Judiciária de Santa Catarina, doc. de fls. 101, do tributo PIS, código da receita 8109, compensando débitos próprios, no valor total de R$ 45.625,47.
O interessado transmitiu as seguintes Declarações de Compensação, conforme quadro abaixo:


O Despacho Decisório, da Delegacia da Receita Federal do Brasil, em Itajaí, datado de 24/02/2006, doc. de fls. 151 a 155, não homologou as compensações declaradas, em face da inexistência de crédito, decorrente da ação judicial formalizada no processo nº 97.2006796-9, em obediência ao disposto no artigo 74, e parágrafo 7º, da Lei nº 9.430-96.
Cientificado, o interessado apresentou manifestação de inconformidade, em 10/04/2006, doc. de fls. 167 a 172, que em síntese, alega:
Que desde julho de 1988, vinha compensando débitos com o crédito judicial, de acordo com o processo nº 97.2006796-9, reproduzindo o teor da Ementa, Acórdão, Relatório e Voto. Também reproduziu parte do Despacho Decisório, proferido pela Delegacia da Receita Federal do Brasil, em Itajaí/SC;
Que em 05/03/2002, a Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça no processo nº 379.606/SC, em que figurou como recorrida a União Federal, proferiu decisão favorável, em matéria idêntica, à da recorrente, reproduzindo a Ementa e respectivo Acórdão;
Que a autoridade a quo, não respeitou aos Princípios da Isonomia e da Igualdade, isto é, o tratamento aos iguais, de forma igual; e aos desiguais, de forma desigual, perante a lei;
Que o inciso II, do artigo 150, da Constituição Federal, assegura que é proibido à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios instituir tratamentos desiguais entre contribuintes que encontrem em situação equivalente;
Que a autoridade a quo deixou de observar o item I, da decisão do Superior Tribunal de Justiça, proferida em processo, de matéria idêntica à da recorrente, nos seguintes dizeres �I. Consoante entendimento firmado pela egrégia Primeira Seção do STJ, é garantido o recolhimento do PIS, nos termos da Lei Complementar nº 07/70, sem correção monetária da base de cálculo�;
Pelo exposto, requer o cancelamento dos valores impugnados, baixando-se o lançamento tributário correspondente, bem como o deferimento dos pedidos de compensação do PIS, pagos a maior no período de 07/1988 a 02/1996, e ainda, seja homologada as compensações efetuadas e o cancelamento da inscrição em dívida ativa da União.

Analisada a manifestação de inconformidade, a Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento improcedente, com a seguinte ementa (fl. 314/319):
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Período de apuração: 01/07/1988 a 29/02/1996
CITAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA OU DOUTRINA.
No julgamento de primeira instância, a autoridade administrativa observará apenas a legislação de regência, assim como o entendimento da Receita Federal do Brasil - RFB, expresso em atos normativos de observância obrigatória, não estando vinculada às decisões judiciais, proferidas em processos dos quais não participe o interessado, ou que não possuam eficácia erga omnes, e nem a opiniões doutrinárias sobre determinadas matérias.
DECISÕES JUDICIAIS. EFEITOS.
O efeito das decisões judiciais, no âmbito da Secretaria da Receita Federal, possui como pressuposto a existência de decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal acerca da inconstitucionalidade da lei que esteja em litígio e, ainda assim, de ato específico do Secretário da Receita Federal.
Não estando enquadradas nesta hipótese, as sentenças judiciais só produzem efeitos entre as partes envolvidas, não beneficiando nem prejudicando terceiros.
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
Período de apuração: 01/07/1988 a 29/02/1996
DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE CRÉDITO UTILIZADO. NÃO HOMOLOGAÇÃO.
Comprovada nos autos a inexistência de crédito do sujeito passivo contra a Fazenda Nacional, relativamente a pagamento a maior ou indevido, para absorver o débito tributário, não se efetua a compensação do débito tributário, dado que esta pressupõe existência de créditos para o encontro de contas débitos �versus� créditos.
Manifestação de Inconformidade Improcedente
Direito Creditório Não Reconhecido

Foi apresentado Recurso às fls. (fls. 329/363), no qual a Recorrente no qual repisa os argumentos expendidos na manifestação de inconformidade. No voto, será abordado cada um dos questionamentos. 

É o relatório.
 Conselheira Liziane Angelotti Meira
O recurso voluntário é tempestivo e atende aos demais pressupostos legais de admissibilidade e deve ser conhecido. 
A Recorrrente apresentou as seguintes questões: 
III - PRELIMINAR 
III.1 - NULIDADE DA DECISÃO RECORRIDA
V- MÉRITO
V.1 - DA SEMESTRALIDADE DA BASE DE CÁLCULO DO PIS
V.2 O CRÉDITO EXISTENTE
V.3 A impossibilidade de imputação de débitos sem o competente lançamento de ofício.

Vejamos cada uma delas:
III - PRELIMINAR 
III.1 - NULIDADE DA DECISÃO RECORRIDA
Defende a Recorrente que a decisão a quo não foi suficientemente fundamentada nem clara, comprometendo seu direito de defesa. 
Segundo a Recorrente: 

Por essa razão, defende a nulidade da decisão recorrida e solicita que o processo seja devolvido para a Delegacia de Julgamento para que seja proferida nova decisão. 

V- MÉRITO
V.1 - DA SEMESTRALIDADE DA BASE DE CÁLCULO DO PIS
Afirma a Recorrente que a matéria principal deste processo já foi alvo de decisão judicial.



A Recorrente faz menção também ao repetitivo do STJ sobre a matéria.


Defende, contudo, que apesar das decisões judiciais, os cálculos da RFB não foram realizados de acordo com a determinação do Judiciário. 


V.2 O CRÉDITO EXISTENTE 
Alega a Recorrente: 






Neste item ainda a Recorrente solicita diligência com os seguintes questionamentos: 


V.3 A impossibilidade de imputação de débitos sem o competente lançamento de ofício. 
Defende ainda a Recorrente que a existência de débitos no período analisado não permite a cobrança por meio de "compensação de ofício" com os créditos existentes, uma vez que inexiste o lançamento desses valores, fato impossível de ser realizado passados mais de cinco anos dos respectivos fatos geradores. 
Por fim, a Recorrente solicita diligência. 

A decisão de piso abordou a questão nos seguintes aspectos: 
I � Citação de jurisprudência ou doutrina.
II � Efeito das decisões judiciais sobre as administrativas.
III. Da apuração de crédito inexistente.

Analisemos agora o voto da decisão recorrida, que foi organizada nos seguintes itens: 
I � Citação de jurisprudência ou doutrina.
Neste item, a decisão recorrida se limita a concluir que 
as decisões judiciais mencionadas pela defesa, proferidas em processos dos quais o interessado não participou; não têm efeito vinculante em relação às decisões proferidas pelas Delegacias de Julgamento da Receita Federal. Destarte, não podem ser estendidas genericamente a outros casos, somente aplicando-se à questão em análise. Também não vincula esta decisão a doutrina de defesa, visto que teses doutrinárias não constituem normas complementares à legislação tributária, arts. 96 e 100, CTN:

II � Efeito das decisões judiciais sobre as administrativas.
Neste item, os julgadores a quo concluem: 
Relativamente a decisões judiciais, no que concerne às jurisprudências invocadas, há que ser esclarecido que tais decisões, sem uma lei que lhes atribua eficácia, não constituem normas complementares do Direito Tributário. Destarte não podem ser estendidas genericamente a outros casos, pois se aplicam somente à questão em análise, vinculado as partes envolvidas naqueles litígios, à exceção das decisões do Supremo Tribunal Federal proferidas em Ações Diretas de Inconstitucionalidade ou Ações Declaratórias de Constitucionalidade, que representam formas de controle concentrado das leis.

III. Da apuração de crédito inexistente.
Neste item, a decisão recorrida aponta que a apuração do crédito realizada pela RFB foi correta e tomou em conta as decisões judiciais favoráveis à Recorrente. Transcrevemos trecho: 
no documento denominado: �Informação Fiscal�, datado de 02/02/2006, doc. de fls. 146 a 148, ficando apurado a inexistência de crédito, a favor do interessado, ou seja, foi reconstituído o valor do tributo PIS, em conformidade com a Lei Complementar nº 07/1970, em obediência a decisão judicial prolatada, por meio do Mandado de Segurança nº 97.2006796-9, devendo ser aplicados os índices de atualização monetária, especificados na aludida sentença.
No contraditório, o interessado, deteve sua demanda, em reproduzir o conteúdo do acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, referente ao mandado de segurança nº 97.2006796-9, e também, em reproduzir parte do Despacho Decisório, proferido pela Delegacia da Receita Federal do Brasil, em Itajaí � SC.
O núcleo da argumentação do interessado, reside na inobservância pela autoridade a quo, do julgado da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça proferida no processo nº 379.606/SC, figurando como recorrida a União Federal, que decidiu favoravelmente à matéria, idêntica a da recorrente, determinando em que é garantido o recolhimento do PIS, nos termos da Lei Complementar nº 07/70, sem correção monetária da base de cálculo. Considerando esse julgado, a autoridade a quo, desrespeitou a Constituição Federal, em seu artigo 5º, no qual prevê �....direitos iguais...�, ou seja, reputa a relação que a doutrina estabelece com o chamado:�Princípio da Igualdade, e a preservação do equilíbrio dos entes jurisdicionais, segundo uma ótica econômica�
Esquece o interessado, que autoridade a quo, simplesmente cumpriu o inteiro teor, do julgado proferido em mandado de segurança sob nº 97.2006796-9, quer na apuração do valor original, quer nos procedimentos da apuração da atualização monetária, em decorrência das inconstitucionalidades das alterações introduzidas no tributo, Programa de Integração Social � PIS, pelos Decretos-Leis 2.445/88 e 2.449/88, oportunidade que ficou estabelecido, que a referida contribuição é devida, nos termos da Lei Complementar nº 07/70, em todos os períodos, a que se referem os créditos pleiteados.
A compensação é uma das modalidades de extinção do crédito tributário (artigo 156, inciso II, do CTN). Ela ocorre quando duas pessoas forem ao mesmo tempo credoras e devedoras de obrigações, uma com a outra, operando-se a extinção até onde se compensarem. O Código Tributário Nacional acolheu o instituto, com algumas particularidades, dispondo que a lei pode, nas condições e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulação em cada caso atribuir à autoridade administrativa, autorizar a compensação decréditos tributários com créditos líquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda Pública.
Portanto, é requisito essencial da compensação tributária a existência de obrigações recíprocas, entre o contribuinte e o Fisco.
Como já foi amplamente elucidado nas considerações especificas sobre esse tema, o núcleo do litígio instaurado neste processo, é a inexistência do crédito pleiteado pelo interessado, decorrentes da diferença entre os valores recolhidos a título de PIS, na forma dos Decretos-Leis n° 2.445/88 e 2.449/88, e os valores que seriam efetivamente devidos, devem ser observadas as disposições contidas na Lei Complementar nº 7/70.

Reproduzimos trecho da Informação Fiscal mencionada pela DRJ:

 
Dessa forma, a Recorrente teve amplas possibilidades e não logrou comprovar suas alegações, não cabendo nesta fase processual as diligências solicitadas.
CONCLUSÕES
Diante do exposto, proponho negar provimento ao Recurso Voluntário.

(assinado digitalmente)
Liziane Angelotti Meira - Relatora 
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Relatorio

Visando a elucidagao do caso, adoto e cito o relatorio do constante da decisao
recorrida, Acordao 14-47.822 - 11* Turma da DRJ/RPO (fls 314/319):

Trata o presente, de Declaragdes de Compensacdo transmitidas
pelo Sistema PER/DCOMP, declarando a compensa¢do com a
utilizacdo de créditos oriundos de Acado Judicial constante do
processo n° 97.2006796-9, transitada em julgado em 17/11/1999,
conforme Certiddo n° 51/99, da Sec¢do Judicidria de Santa
Catarina, doc. de fls. 101, do tributo PIS, codigo da receita 8109,
compensando débitos proprios, no valor total de RS 45.625,47.

O interessado transmitiu as seguintes Declaragdes de
Compensagao, conforme quadro abaixo:

DCOMP n° Data Total
Transmisso Débito Compensado

11678.68005.141003.1.3.57-9442 14/10/2003 201801
11280.04609.151003.1.3.57-0451 15/10/2003 223769
15337.35702.151003.1.3,57-1550 B 250656
16698.35817.151003.1.3.57-0022 15/ 1003 220003
17509.00605.151003.1.3,57-2369 Bl 223099
20502.83484.151003.1.3,57-2098 1o/ 173042
21095.55761.151003.1.3.57-4616 RN 214451
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Acérdao n.° 3301-006.042 Fl. 368
23058.16151.151003.1.3.57-9708 P 156839
21179.19983.151003.1.3.§7-1227 H0Re 227431
28445.31778.151003.1.3.57-9372 P 2,038,60
33750.87706.151003.1.3.57-6274 W 221628
38280.93448.151003.1.3.57-2580 Fuha 127191
38728.74703.151003.1.3.57-0228 13/1a003 199284
13492.37369.141103.13 57-1276 14/11/2003 263571
38307.05105.111203.1.3.57-5506 11/1212003 2386.94
20562.28105.150104.1.3.57-3457 15/01/2004 282055
26225.04767.110204.1.3.57-0461 11/0212004 281767
32444 58550.1 10304.1.3.57-102 11/0312004 259929
18943.72171.130404,13 579326 13/0412004 364,11
24810.48615.120504.1.3.57-8418 12/05/2004 2.661.66
Valor Total dos Débitos compensados. 45.62547

O Despacho Decisorio, da Delegacia da Receita Federal do
Brasil, em Itajai, datado de 24/02/2006, doc. de fls. 151 a 155,
nao homologou as compensagdes declaradas, em face da
inexisténcia de crédito, decorrente da acdo judicial formalizada
no processo n° 97.2006796-9, em obediéncia ao disposto no
artigo 74, e paragrafo 7°, da Lei n°® 9.430-96.

Cientificado, o interessado apresentou manifestagdo de
inconformidade, em 10/04/2006, doc. de fls. 167 a 172, que em
sintese, alega:

Que desde julho de 1988, vinha compensando débitos com o
crédito judicial, de acordo com o processo n° 97.2006796-9,
reproduzindo o teor da Ementa, Acorddo, Relatério e Voto.
Também reproduziu parte do Despacho Decisorio, proferido pela
Delegacia da Receita Federal do Brasil, em Itajai/SC;

Que em 05/03/2002, a Primeira Turma do Superior Tribunal de
Justica no processo n° 379.606/SC, em que figurou como
recorrida a Unido Federal, proferiu decisdo favoravel, em matéria
idéntica, a da recorrente, reproduzindo a Ementa e respectivo
Acordao;

Que a autoridade a quo, ndo respeitou aos Principios da Isonomia
e da Igualdade, isto é, o tratamento aos iguais, de forma igual; e
aos desiguais, de forma desigual, perante a lei;
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Que o inciso II, do artigo 150, da Constituicdo Federal, assegura
que ¢ proibido a Unifo, aos Estados, ao Distrito Federal e aos
Municipios instituir tratamentos desiguais entre contribuintes que
encontrem em situagdo equivalente;

Que a autoridade a quo deixou de observar o item I, da decisdo
do Superior Tribunal de Justiga, proferida em processo, de
matéria idéntica a da recorrente, nos seguintes dizeres I
Consoante entendimento firmado pela egrégia Primeira Se¢ao do
STJ, ¢é garantido o recolhimento do PIS, nos termos da Lei
Complementar n° 07/70, sem corregdo monetaria da base de
calculo”;

Pelo exposto, requer o cancelamento dos valores impugnados,
baixando-se o langamento tributario correspondente, bem como o
deferimento dos pedidos de compensacao do PIS, pagos a maior
no periodo de 07/1988 a 02/1996, ¢ ainda, seja homologada as
compensagoes efetuadas e o cancelamento da inscri¢do em divida
ativa da Unido.

Analisada a manifestacdo de inconformidade, a Delegacia da Receita Federal
do Brasil de Julgamento improcedente, com a seguinte ementa (fl. 314/319):

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL

Periodo de apuragao: 01/07/1988 a 29/02/1996

CITACAO DE JURISPRUDENCIA OU DOUTRINA.

No julgamento de primeira instancia, a autoridade administrativa
observara apenas a legislacdo de regéncia, assim como o
entendimento da Receita Federal do Brasil - RFB, expresso em
atos normativos de observancia obrigatoria, ndo estando
vinculada as decisdes judiciais, proferidas em processos dos
quais ndo participe o interessado, ou que nao possuam eficacia
erga omnes, ¢ nem a opinides doutrinarias sobre determinadas
matérias.

DECISOES JUDICIAIS. EFEITOS.

O efeito das decisdes judiciais, no ambito da Secretaria da
Receita Federal, possui como pressuposto a existéncia de decisdo
definitiva do  Supremo Tribunal Federal acerca da
inconstitucionalidade da lei que esteja em litigio e, ainda assim,
de ato especifico do Secretario da Receita Federal.

Nio estando enquadradas nesta hipotese, as sentengas judiciais
s0 produzem efeitos entre as partes envolvidas, ndo beneficiando
nem prejudicando terceiros.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP

Periodo de apuragao: 01/07/1988 a 29/02/1996

DECLARACAO DE COMPENSACAO. INEXISTENCIA DE
CREDITO UTILIZADO. NAO HOMOLOGACAO.
Comprovada nos autos a inexisténcia de crédito do sujeito
passivo contra a Fazenda Nacional, relativamente a pagamento a
maior ou indevido, para absorver o débito tributario, ndo se
efetua a compensagdo do débito tributario, dado que esta
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pressupOe existéncia de créditos para o encontro de contas
débitos “versus” créditos.

Manifestagdo de Inconformidade Improcedente

Direito Creditério Nao Reconhecido

Foi apresentado Recurso as fls. (fls. 329/363), no qual a Recorrente no qual
repisa os argumentos expendidos na manifestacdo de inconformidade. No voto, sera abordado
cada um dos questionamentos.

E o relatério.

Voto

Conselheira Liziane Angelotti Meira

O recurso voluntario ¢ tempestivo e atende aos demais pressupostos legais de
admissibilidade e deve ser conhecido.

A Recorrrente apresentou as seguintes questoes:

11l - PRELIMINAR

I11.1 - NULIDADE DA DECISAO RECORRIDA

V- MERITO

V.1 - DA SEMESTRALIDADE DA BASE DE CALCULO DO PIS
V.2 O CREDITO EXISTENTE

V.3 A impossibilidade de imputagdo de débitos sem o competente
langamento de oficio.

Vejamos cada uma delas:
IIT - PRELIMINAR

IIL1 - NULIDADE DA DECISAO RECORRIDA

Defende a Recorrente que a decisdo a quo ndo foi suficientemente
fundamentada nem clara, comprometendo seu direito de defesa.

Segundo a Recorrente:



Processo n° 10909.000387/2006-28 S3-C3T1
Acordado n.° 3301-006.042 F1. 371

14. Analisando-se as planilhas e o despacho decisdrio efetuado
pela SECAT-Itajai, bem como a decisdo proferida pela DR) ndo € possivel
determinar se, de fato, foi respeitada a decisdo judicial em seus diversos aspectos,
tais como (i) semestralidade da base de célculo do PIS sem correcdo; e, (ii)
aplicagdo dos indices de corregdo determinados pela decisdo judicial, inclusive as
sumulas 32 e 37 do TRF 490,

Por essa razdo, defende a nulidade da decisdo recorrida e solicita que o
processo seja devolvido para a Delegacia de Julgamento para que seja proferida nova decisao.

V- MERITO

V.1 - DA SEMESTRALIDADE DA BASE DE CALCULO DO
PIS

Afirma a Recorrente que a matéria principal deste processo ja foi alvo de
decisdo judicial.

17. A matéria principal a ser discutida neste processo ja
foi alvo de decisdo judicial transitada em julgado em favor da Recorrente e
anterior ao inicio das compensagOes declaradas, como se pode verificar da
ementa do acorddo produzido pelo TRF da 42 Regido que confirmou a

sentenga de 10 Grau, nos exatos termos a seguir:

_ TRIBUTARIO. COMPENSAGAO DE INDEBITO.
SUMULA 28/TRF-4°R. PIS. CONTRIBUIGOES DE

MESMA ESPECIE.
N “ k ASSOCIADO m



Processo n° 10909.000387/2006-28
Acoérdao n.° 3301-006.042

"Séo inconstitucionais as alteragdes introduzidas no
Programa de Integragdo Social (PIS) pelos Decretos-
Leis 2.445/88 e 2.449/88" (Sumula 28-TRF/42),

A Lei 8.383/91 permite a compensagio de
importancias pagas indevidamente ou a maior com
valores a serem recolhidos no futuro, desde que se
faca entre tributos e contribuicbes da mesma
espécie, isto é, que possuam a mesma destinacdo
orcamentaria. Para que a compensacdo alcance
outros tributos, necessaria a autorizacio da
Secretaria da Receita Federal, nos termos da Lei n.°
9.430/96.

A correcdo monetaria do indébito deve pautar-se
pelo IPC/INPC e UFIR até 31.12.95, aplicando-se os
indices previstos nas Sumulas n°. 32 e 37 deste
Regional.

Incidem sobre o indébito juros equivalentes a taxa
SELIC a partir de 1° de janeiro de 1996, afastando-se
a aplicagdo de qualquer outro acréscimo.

18. A sentenca proferida pela Justica Federal de

menau, assim delimitou o direito da Recorrente:

Pelo exposto, CONCEDO PARCIALMENTE A SEGURANCA
para afirmar a inconstuticionalidade formal das
alteracdes produzidas no Programa de Integracdo
Social (PIS), pelo Decretos-leis no 2.445/88 e n°
2.449/88, reconhecendo o direito da impetrante de
compensar os valores efetivamente recolhidos a maior em
fungdo dessas alteragdes (a tais titulos) corrigidos, desde o
recolhimento, com aplicacdo dos indices da Lei n°
6899/81, das Samulas n% 32 e 37 do C. TRF/42
Regido, do INPC, de FEV a DEZ 91, da UFIR, a partir
de 1992, e da taxa SELIC, a contar de JAN 96 (esta
Gltima compreendendo juros e correcdo monetéria), com
quaisquer impostos e contribuigbes federais administrados
pela Secretaria da Receita Federal, até o esgotamento dos
créditos referidos, Condeno a impetrada em custas, em
ressarcimento, das quais € isenta. 0 presente provimento,
como destacado na fundamentacdo, ndo impede a Receita
Federal de constituir os créditos resultantes de eventuais
diferengas/excessos surgidos durante o procedimento de
compensacdo. Resta devida, pela impetrante, em todo o
periodo dos créditos, a contribuigdo para o PIS, nos termos
da Lei Complementar n® 07/70, e demais alteragles
posteriores ndo questionadas nestes autos.
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21. Durante certo periodo houve controvérsia acerca da
possibilidade de considerar-se o disposto no art. 6° da LC 07/70 como sendo
prazo de pagamento. Tal interpretacdo foi duramente afastada pelo judiciario
como se pode verificar das ementas de julgados do Superior Tribunal de

Justica abaixo transcritas:

TRIBUTARIO. PIS. SEMESTRALIDADE. ART. 60,
PARAGRAFO UNICO, DA LC 7/70. NORMA QUE SE
REFERE A BASE DE CALCULO DO TRIBUTO.
1. O art. 6°, paragrafo {nico, da Lei Complementar
7/70 ndo se refere ao prazo para recolhimento do
PIS, mas a base de calculo do tributo, que, sob o
regime da mencionada norma, é o faturamento do
sexto més anterior ao da ocorréncia do fato gerador.

2. Recurso Especial ndo provido. Acordédo sujeito ao
regime do art. 543-C do CPC e do art. 8o da
Resolucdo STJ 8/2008. (STJ. Resp n° 1,127.713/SP.
Relator Min. Herman Benjamin. Data do Julgamento:
09/08/2010).

22. Ou seja, pacificou-se, inclusive no efeito repetitivo
(543C do CPC), o entendimento de que o art 6° trata de base de célculo, e
que para apuragdo do guantum debeatur da contribuicdo deve ser

considerado o faturamento do sexto més anterior. \\\

Defende, contudo, que apesar das decisdes judiciais, os calculos da RFB nao
foram realizados de acordo com a determinacao do Judiciario.

informages constantes da planilhas de calculo apresentada pela SECAT,
verifica-se a ndo aplicagdo da sistemadtica da semestralidade do calculo,

motivo pelo qual a decisdo deve ser revista por este 6rgao colegiado.

V.2 O CREDITO EXISTENTE

Alega a Recorrente:
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28. Em que pese os calculos efetuados pela SECAT, cuja
a metodologia adotada ndo esta claramente identificavel, ndo apontarem a
existéncia de créditos, tem-se que eles de fato existem e sdo suficientes para
albergarem as compensacles efetuadas bem como, o saldo ainda existente,

serem alvo de novas compensagdes.

29. Como ja visto anteriormente, para determinagdo dos
créditos a que se faz jus a autoridade administrativa deveria considerar a
hase de célculo como sendo o faturamento do sexto més anterior e sobre as

diferencas positivas aplicar os indices de corregdo determinados pela

sentenca (indices da Lei n° 6899/81, das Sumulas n.0 32 e 37 do TRF/43
Regidio, do INPC, de FEV a DEZ 91, da UFIR, a partir de 1992, e da taxa
SELIC, a contar de JAN 96).

30. A Recorrente procedeu o calculo de seus créditos,
considerando os critérios determinados pelo judiciario, e chegou a quantia de
R$ 96.794,00 (noventa e seis mil, setecentos e noventa e quatro mil reais),

valor este devido em 01/01/1996 (Vide planitha de calculo anexa).

31, Com a aplicacdo da taxa SELIC, tal valor atualizado
até a presente data importaria na quantia de R$ 296.282,89 (duzentos e
noventa e seis mil, duzentos e oitenta e dois reais e citenta e nove centavos),

valor mais do que suficiente para as compensagdes efetuadas.

32. Na data de inicio das compensagdes (10/2003) o
valor do crédito disponivel era de R$ 201.062,57 (duzentos e hum mil e

sessenta e dois reais e cinquenta e sete centavos). \\
bt
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33. De acordo com o quadro abaixo, o total das
compensagdes efetuados atingiu a monta de R$ 45.625,47 (quarenta e cinco

mil, seiscentos e vinte e cinco reais):

Data Valor
Transmissa | Tribut | Competénci Compensad
0 0 a Principal 0

14/10/03 | 8109 out/02 | 1.430,30 2.018,01
15/10/03 | 8109 nov/02 | 1.603,51 2.237,69
15/10/03 | 8109 jul/03 | 2.014,12 2.506,56
15/10/03 | 8109 mai/03 | 1.713,56 2.200,03
15/10/03 | 8109 jun/03| 1.763,22 2.230,99
15/10/03 | 8109 mar/03 | 1,308,65 1.730,42
15/10/03 | 8109 set/03 | 1.933,74 2.144,51
15/10/03 | 8109 dez/02| 1.138,09 1.568,39
15/10/03 | 8109 ago/03 | 1.861,91 2.274,31
15/10/03 { 8109 abr/03| 1.563,83 2.038,60
15/10/03 | 8109 fev/03 | 1.653,82 2.216,28
15/10/03 | 8109 jan/03 936,34 1.27191
15/10/03 | 8109 out/03 | 1.992,84 1.992,84
14/11/03 | 6912 nov/03 | 2.635,71 2.635,71
11/12/03 | 6912 dez/03 | 2.386,%4 2.386,%94
15/01/04 | 6912 jan/04 | 2.829,55 2.829,55
11/02/04 | 6912 fev/04 | 2.817,67 2.817,67
11/03/04 | 6912 mar/04 | 2.599,29 2.599,29
13/04/04 | 6912 abr/04| 3.264,11 3.264,11
12/05/04 | 6912 mai/04 | 2.661,66 2.661,66
40.108,86 | 45.625,47

34. Considerando os créditos existentes em 10/2003 a
Recorrente possuia um saldo credor de pelo menos R$ 155.000,00 (cento e

cinquenta mil reais).

35. Este saldo quando atualizado para os dias de hoje
importa em crédito de R$ 333.972,16 (trezentos e trinta e trés mil,
novecentos e setenta e dois reais) que a decisdo recorrida impediu a
Recorrente de utilizar ao_entender pela_inexisténcia de créditos

passiveis de ressarcimento ou compensagao.

Y ].\ ASSOCUD0 7
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Neste item ainda a Recorrente solicita dilig€ncia com os seguintes
questionamentos:

a) para determinacdo dos créditos a que fazia jus a
Recorrente, foi adotada a sistematica da semestralidade da base de calculo
do PIS? Referida base sofreu alguma correcao ou atualizagao?

b) os indices utilizados para a determinagdo do crédito
foram: os indices da Lei n® 6899/81, das SUmulas n.0 32 e 37 do TRF/42
Regido, do INPC, de FEV a DEZ 91, da UFIR, a partir de 1992, e da taxa
SELIC, a contar de JAN 96?

¢) foram imputados débitos aos pagamentos a maior

efetuados pela Recorrente? Em que periodos?

d) Desconsiderados os débitos imputados ao calculo,

seria possivel determinar a existéncia de credito? Em que montante?

V.3 A impossibilidade de imputacio de débitos sem o
competente lancamento de oficio.

Defende ainda a Recorrente que a existéncia de débitos no periodo analisado
ndo permite a cobranga por meio de "compensagao de oficio" com os créditos existentes, uma
vez que inexiste o langamento desses valores, fato impossivel de ser realizado passados mais
de cinco anos dos respectivos fatos geradores.

Por fim, a Recorrente solicita diligéncia.

A decisdo de piso abordou a questdo nos seguintes aspectos:
I — Citagdo de jurisprudéncia ou doutrina.
II — Efeito das decisdes judiciais sobre as administrativas.

III. Da apuragdo de crédito inexistente.

Analisemos agora o voto da decisd@o recorrida, que foi organizada nos
seguintes itens:

I — Citagdo de jurisprudéncia ou doutrina.
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Neste item, a decis@o recorrida se limita a concluir que

as decisoes judiciais mencionadas pela defesa, proferidas em
processos dos quais o interessado ndo participou, ndo tém efeito
vinculante em relagdo as decisoes proferidas pelas Delegacias
de Julgamento da Receita Federal. Destarte, ndo podem ser
estendidas genericamente a outros casos, somente aplicando-se
a questdo em andlise. Também ndo vincula esta decisdo a
doutrina de defesa, visto que teses doutrinarias ndo constituem
normas complementares a legislacdo tributaria, arts. 96 e 100,
CTN:

II — Efeito das decisoes judiciais sobre as administrativas.
Neste item, os julgadores a quo concluem:

Relativamente a decisoes judiciais, no que concerne as
Jjurisprudéncias invocadas, ha que ser esclarecido que tais
decisoes, sem uma lei que lhes atribua eficdcia, ndo constituem
normas complementares do Direito Tributdrio. Destarte ndo
podem ser estendidas genericamente a outros casos, pois se
aplicam somente a questdo em andlise, vinculado as partes
envolvidas naqueles litigios, a exce¢do das decisoes do Supremo
Tribunal  Federal proferidas em Ag¢oes Diretas de
Inconstitucionalidade ou Acoes Declaratorias de
Constitucionalidade, que representam formas de controle
concentrado das leis.

I1I. Da apuracdo de crédito inexistente.

Neste item, a decisdo recorrida aponta que a apuracao do crédito realizada
pela RFB foi correta e tomou em conta as decisdes judiciais favordveis a Recorrente.
Transcrevemos trecho:

no documento denominado: “Informagdo Fiscal”, datado de
02/02/2006, doc. de fls. 146 a 148, ficando apurado a
inexisténcia de crédito, a favor do interessado, ou seja, foi
reconstituido o valor do tributo PIS, em conformidade com a Lei
Complementar n° 07/1970, em obediéncia a decisdo judicial
prolatada, por meio do Mandado de Seguranca n° 97.2006796-9,
devendo ser aplicados os indices de atualizagdo monetdaria,
especificados na aludida sentenca.

No contraditorio, o interessado, deteve sua demanda, em
reproduzir o conteudo do acorddo proferido pelo Tribunal
Regional Federal da 4° Regido, referente ao mandado de
seguranga n° 97.2006796-9, e também, em reproduzir parte do
Despacho Decisorio, proferido pela Delegacia da Receita
Federal do Brasil, em Itajai — SC.

O nucleo da argumentagdo do interessado, reside na
inobservancia pela autoridade a quo, do julgado da Primeira
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o

Turma do Superior Tribunal de Justica proferida no processo n
379.606/SC, figurando como recorrida a Unido Federal, que
decidiu favoravelmente a matéria, idéntica a da recorrente,
determinando em que é garantido o recolhimento do PIS, nos
termos da Lei Complementar n° 07/70, sem corre¢do monetaria
da base de calculo. Considerando esse julgado, a autoridade a
quo, desrespeitou a Constitui¢cdo Federal, em seu artigo 5° no
qual prevé “....direitos iguais...”, ou seja, reputa a relagdo que a
doutrina estabelece com o chamado: “Principio da Igualdade, e
a preservagdo do equilibrio dos entes jurisdicionais, segundo
uma otica econémica’”

Esquece o interessado, que autoridade a quo, simplesmente
cumpriu o inteiro teor, do julgado proferido em mandado de
seguranga sob n° 97.2006796-9, quer na apuragdo do valor
original, quer nos procedimentos da apuragdo da atualizag¢do
monetaria, em decorréncia das inconstitucionalidades das
alteragoes introduzidas no tributo, Programa de Integragdo
Social — PIS, pelos Decretos-Leis 2.445/88 e 2.449/86,
oportunidade que ficou estabelecido, que a referida contribuig¢do
¢ devida, nos termos da Lei Complementar n° 07/70, em todos os
periodos, a que se referem os créditos pleiteados.

A compensagdo é uma das modalidades de extingdo do crédito
tributario (artigo 156, inciso II, do CTN). Ela ocorre quando
duas pessoas forem ao mesmo tempo credoras e devedoras de
obrigagoes, uma com a outra, operando-se a extingdo até onde
se compensarem. O Codigo Tributdrio Nacional acolheu o
instituto, com algumas particularidades, dispondo que a lei
pode, nas condigcoes e sob as garantias que estipular, ou cuja
estipulagcdo em cada caso atribuir a autoridade administrativa,
autorizar a compensa¢do decréditos tributarios com créditos
liquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo
contra a Fazenda Publica.

Portanto, ¢ requisito essencial da compensagdo tributaria a
existéncia de obrigagoes reciprocas, entre o contribuinte e o
Fisco.

Como ja foi amplamente elucidado nas consideragoes
especificas sobre esse tema, o nucleo do litigio instaurado neste
processo, é a inexisténcia do crédito pleiteado pelo interessado,
decorrentes da diferenga entre os valores recolhidos a titulo de
PIS, na forma dos Decretos-Leis n° 2.445/88 e 2.449/88, e os
valores que seriam efetivamente devidos, devem ser observadas
as disposi¢oes contidas na Lei Complementar n° 7/70.

Reproduzimos trecho da Informacao Fiscal mencionada pela DRI:
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Dos Crépiros

Nas fls. 13/14, a interessada apresenta demonstratives dos créditos que seriam
decorrentes da presente acdo judicial, a partir das bases de calculo (faturamento mensal) e
dos recolhimentos relativos a cada fato gerador, no periodo de julho de 1988 a fevereiro de
1886, havendo a omissao no que se refere aos periodos de julho de 1882 a fevereiro de 1993,
& junho de 1993,

Os valores apresentados so praticamenle os mesmos declarados pela
interessada em suas DeclaragBies de Imposto de Renda (DIPJ) a partir de janeiro de 1991 (fls.
69/72), havendo divergéncias relevantes, contudo, em junho de 1992 & nos meses de outubro
e novembro de 1995, em que foram considerados os valores informados nas DIPJ.

Em relagdo aos recolhimentos, por sua vez, venficou-se a inexisténcia de
recolhimentos relativos ao periodo de julho de 1992 a fevereiro de 1993, exatamente os
mesmos omissos na planilha da fl. 14, e que obrigatoriamente deve ser considerados na
apuragao de eventuais créditos.

A apuragéo dos débitos de PIS do periodo consta nas fls, 73/76.

Nas fls. 77/81 (recolhimentos) e B2/89 (débitos), tém-se o batimento entre os
débitos e os respectivos recolhimentos (mesmo periodo de apuragdo), em que se verificam
saldos de pagamentos (créditos) para apenas quatro periodos, conforme coluna “Saldo Total
do Darf" nas fls 77/81. Por outro lado, haveria, com a aplicagio da decisdo judicial, o
surgimento de saldos de débitos nos periodos de julho de 1988, setembro a dezembro de
1988, julho de 1889, janeiro de 1990 a fevereiro de 1981, abril e maio de 1991, julho de 1981

14
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a junho de 1994, agosto de 1994 a setembro de 1995, e novembro de 1995 fevereiro de 1998,
em um total de 69 débitos devedores, conforme coluna “Saldo do Débito” nas fis 82/89.

Neste contexto, aplicando-se os quatro saldos de pagamento na compensago
dos saldos de débitos de periodos subseqiientes & data de seus recolhimentos, e com a
atualizacio considerando os expurgos inflacionérios, ainda assim restariam todos os saldos
de débitos indicados nas fls. 90/98, Esses saldos devedores resultariam, em dezembro de
1887, em um saldo consolidado devedor de R$ 44.647,53 de tributo (sem contar a multa e os
juros moratérios).

Assim sendo, aplicando-se a decisdo judicial, com o PIS passando a ser
tributado em conformidade com a Lei n® 07/1970, tem-se que inexiste o crédito apresentado
pela interessada nas fls. 13/14, sendo indevidos quaisquer aproveitamentos eventualmente
realizados com base no Mandado de Seguranga n® 97.20,06796-8.

Dos EVENTUAIS APROVETAMENTOS INDEVIDOS

A interessada informou em suas Declaragbes de Contribuighes e Débitos
Federais (DCTF) diversos débitos em que teria havido suspensio de decorréncia do Mandado
de Seguranca n° 97.20.06796-9, sintetizados na fl. 89 (julho a selembro de 1998}, nas fis.
100/103 {outubro de 1999 a setembro de 2000, e novembro de 2000 a dezembro de 2003) e
nas fls, 104/106 (janeiro a abril de 2004).

Em relagao a esles débitos, as parcelas indicadas como suspensas relativas ao
periodo de outubro de 1999 a setembro de 2000 (fls. 101 e 103) comespondem a depésitos
judiciais efetuados no escopo do Mandado de Seguranga n® 99.20.01249-1, acompanhado
pelo processo n® 10909.000411/98-75, conforme fl. 107, Tais depésitos j4 foram inclusive
convertidos em Renda da Unido (fls. 108/109).

Assim sendo, tem-se que os débitos indicados nas fls. 99/106, exceto as
parcelas vinculadas a depdsitos judiciais (fl. 107), estfo todos devedores, visto que sua
vinculagio ao Mandado de Seguranga n° 97.20.06796-9 & inbcua, na medida em que inexiste
o crédito originalmente alegado, o que foi acima demonstrado,

Os débitos do periodo de julho a setembro de 1998 estdo sendo controlados
pelo processo n® 10909.001949/2003-18, atualmente em julgamento na Quarta Turma da
Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Floriandpalis (1. 110).

Os débitos de outubro a dezembro de 1899, por sua vez, foram encaminhados
para inscrigio em Divida Aliva da Unido, através do processo n° 10809,500815/2004-56,
Juntamente com os valores suspensos por depsito judicial referentes aos meses de feversiro
& de abril a setembro de 1988 (fl. 111). Essa inscrigio, que atualmente est nesta segio para
revisao, deve ter, entdo, seus valores alterados para manter apenas os valores relativos ao
Mandado de Seguranca n° §7.20.06798-9, excluindo os relativos aos depdsitos judiciais.

No periodo de setembro de 2002 a abril de 2004, por sua vez, a Interessada
apresentou declaragbes de compensagdo vinculadas & presente alo judicial (fls. 104 e
112/115), que se repita ndo resulta em qualquer crédito.

S3-C3T1
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ENCAMINHAMENTOS

A partir dos fatos apresentados, & considerando a inexisténcia de qualquer
direito credtério decorrente do Mandado de Seguranga n° 97.20.08796-9, proponho que

1. o processo adminisirativo n* 10909.500815/2004-58 seja instruido com
copias das fs. 69/115 e deste despacho, e refomado & Procuradoria da
Fazenda Nacional para alteragBes nos valores inscritos em Divida Afiva da
Unido, conforme valores revistos indicados na tabela abaixo;

Periodo | Original | Dep. Judicial | 97.20.067960 | Revisto
0188|0040 000 0,00
04189 ]  5600] 5600 000 000
IEEEE 000 000
061999 | e300 e300 000 0,00
e oot 7001 000 00
01999 | 12545] 12545 000 0,00
091999 | 2561 2561 000, 00
10199 307331 680 20868 208662
11989 | 519142 9621  508521] 509520
121969 | 625465  18646| 607120 671,20

2. 0 processo de acompanhamento judicial n® 10909.000411/8975, que
acompanha o Mandado de Seguranca n® 99.20.01249-1, a0 qual estéo
vinculados o depdsitos judiciais indicados nas fis, 107 & 111, sefa instruido
com cdpias daquelas folhas e deste despacho, de modo a subsidiar a
revisdo da inscrigdo em Divida Afiva da Unidio do débito de PIS do periodo
de margo de 1999 (processo n® 10909.500408/2004-49);

3. seja instruido com cdpia dos autos deste processo de acompanhamento,
processo de representacdo para inscrico em Divida Afiva da Unido dos
saldos devedores de PIS relativos aos periodos de apuragdo de janeiro de

2000  agosto de 2002 (exceto outubro de 2000, extinto por recolhiment)
conforme tabela abaixo;

Periodoce|  Total Valor Saldoa

Apuracdo | Declarado | Confirmado | Inscrever
0172000 6,277 47 26420 601318
(2/2000 6.848,26 1722 673,04
(3/2000 641876  4711| 647265
04/2000 4.79074 19448 |  4,596,26
0512000 6,459 76 11370 | 6.346,06
06/2000 5.705,50 17444 | 553106
07/2000 1.925,03 12800| 1.797,03
0812000 1.871,07 20386 166721
(/2000 1.208,28 0182 111646
1112000 1.267 53 000] 1.267,53
1212000 1.378.85 000| 137885 16
01/2001 181719 000 181719
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Dessa forma, a Recorrente teve amplas possibilidades e ndo logrou
comprovar suas alegacdes, nao cabendo nesta fase processual as diligéncias solicitadas.

CONCLUSOES
Diante do exposto, proponho negar provimento ao Recurso Voluntario.

(assinado digitalmente)

Liziane Angelotti Meira - Relatora



